
M I N U T A

C O N T R A T O  N 2  /

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS -  LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM
DISPENSA/INEXiGIBILIDADE N? /
N? PROCESSO ADMINISTRATIVO: I

LO OBJETO CONTRATUAL

$

 VALOR CONTRATUAL
R $ ...........( ................... )

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

pssspstíuíwo*:

ç m P E s r ms »  no MARANHg

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: / /
FINAL:_____/ J

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ ne

LLJLi Logradouro...... Número....., Bairro....., Cidade....., Estado.
Nome Responsável Contrante.... , CPF ne

DADOS DO CONTRATADO
O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ na ___ . /

f$tf\ Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade....., Estado.
Nome Responsável Contratado...... CPF n?

Q ~  FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato....

PREÂM BULO

J o s ----------de — --—  de — — ' a Razã0 s°cial Contratante.... -  UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante , inscrita no CNPJ ns em observância às disposições da Lei ne 14.133, de ie
de abril de 2021 na presença de testem unhas abaixo nom oadas acordam  em  assinar o presente T E R M O  DE

C O N TR A TO , decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seeuir 
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO O B JETO  E DA VIN CULAÇÃO (art. 9 2 ,1 e II)
1 . 1 -  0  presente instrumento tem por o b je to ................ ........ . de acordo com as especificações e condições

e ini as no Term o de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CO N TR A TA D A .
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO maranhao

CLÁUSULA SEG UN D A -  D O  PREÇO (art. 92, V)
l . l  -  O valor do presente Contrato é de RS í \
C O N TR A TA D A , conforme quadro abaixo: ........ ................ conformidade com a proposta apresentada pela

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

T 5 ----------------------T  Ç ^ ~ r ~ a t o i i 5 r  t - s ^ - r - j
~12

1------------ _ _ ----------- ------------------  Valor Total

incidentes, taxa de administração frete qpmim o n t ’ - ' Previdenciarios, fiscais e comerciais
contratação. admm,straSao' frete' « g u r o  e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

do3s q ^ n t t a t ^ íT e f e t iv a m ^  ^  f° rma ^  °S pagamentos devidos a° contratado dependerão

2.3 -  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição- 

a forma de e x L u ç íó  do objeto * " "  embaS° U 3 C° n,ra,aÇã° ' em eSpeCial as clá“ sul-  « - n t o

~ Adntal de Licitaça0 e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso-
2.3.3 -  A  Proposta do Contratado;

2.3.4 -  Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  D O  PRAZO DE VIGÊNCIA D O  C O N TR A TO

enc™ °  em - J - > -
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos a r t ig «  106 e 107 d ^ u f n *  « “ “ l  C° nt'nU°S' P°der3° 

.1.1  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de term o aditivn
quando o objeto nao for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. viaencias cabíveis no

í í *  ”  A  Prorrogaçao de °lue trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor dn 
ontrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente com base no 

Histonco de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessIdadT 

opqrtunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes*
3-2 O contratado nao tem direito subjetivo à prorrogação contratual

3.3 Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

s . “ " '  *> ~ *  . » " « r . ™  s

_ CLÁUSULA Q U IN TA  — DAS CONDIÇÕES DE P A G A M E N TO  (art. 92, V  e VI)

Term o 3 *
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«osm vsuD *:

c lÁ U SU LA  SEXTA -  D O  REAJUSTE (art. 92, V) 

a° pr,melro' ° inte,vai0 m ,nim ° de um ™ será “ m ad° * p - »  

será,3o) em sub~  ois> * sd: r i T „ i o; ^

— -  -  - *  -
® reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIM A  -  D O  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À  LGPD

a c o r d o ^ o m í b o a ^ r  S° men*e P°derí  ^  Ut" 'Zad°S Par3 aS final,dades <«“  J ^ a r a m  seu acesso e de acorao com a boa-fe e com os princípios do art. 62 da LGPD.

7 4  I 3d0 °. cor? pa_,rtllhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei

sobre todos os ~ de sub- 

d° cumpriment0 de obrigaç8es leeal! ou contratuais e s° mente 

detorrenTeTdda \ G ro ratad0 ° rle" ' a r '  trei" ar “ “ 5 empregadoS Sobre 05 dev,eres' re<lulsl*“  * responsabilidades

O C O N TR A TA D O  devera prestar, no prazo fixado pelo C O N TR A TA N TE  nrnrmpávol

s . ~ r  * ■ — ™ s

com registro individual rastreável de tratamentos reali7àri'nç /ir^pn art _i

registro da fínalictede, para efeito de responsabilização, em caso de ^ v e n tu a iiZ s s õ e s , *
.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável a fim de 

garantir a reutilizaçao desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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recomendações, editadas na forma da LGPD. opiniões técnicas ou

7.12 -  Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art Ha i r o n  a
nacional. deverão ser comunicados à autoridade

o-i a ri ^ CLÁUSULA O ITA V A  -  DA D O TA Ç Ã O  O R ÇAM EN TÁR IA (art. 92, VIII)

['üSíDÃõir::.“ — 1— - —  --------------  --------------L _ 1  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
| CLASSIFICAÇÃO:...... ~ ~  " j
I NATUREZA DA DESPESA:......
1 FICHA:......

8.2 A  dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes s e r ^ i n d ^ ----------------  — I,----------

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos co_rresponden.es, mediante a postam ento  °° “

q 1 _  FyÍCT LAUSÜLA N O N A  ~  DAS 0BR|GAÇÕES D O  C O N TR A TA N TE (art. 92, X, XI e XIV)

anexos; ° CUmpnment° de t0daS as obri^ ões assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

I  l< Cv r er °  °? iet0 n° PraZ° 6 COndições estabelecidas no Term o de Referência

9 5 -  f S H T  C Ci 3 eX8CUÇ3° d° COntrat° e ° cum P,rim™ t° das obrigações pelo Contratado

9.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato

do equ,iib;,° • » * " - » * » « * » < * -  p *

,  n 1 n  r  , Cf  ÜS T  DEC'M A  '  DAS 0BRIGAÇÕES 0 0  C O N TR A TA D O  (art. 92, XIV. XVI .  XVII)

imegrante a ^ s t^ C o írtra to ^ ^ u m in d o 35 “  C° nStan,eS ^  C° " ,rat° = T e ™  de parte
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10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990).

10.4 -  Comunicar ao C O N TR A TA N TE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 -  Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 -  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados.

10.7 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo C O N TR A TA N TE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 -  A  empresa C O N TR A TA D A  deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço.

10.9 -  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, CJissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CO N TR A TA N TE;

10.10 -  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 -  Paralisar, por determinação do CO N TR A TA N TE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 -  M anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 -  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116);

10.14 -  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado peio fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 -  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124 II d da Lei n° 14 133 
de 2021. ' ' . ‘

10.17 -  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CO N TR A TA N TE.

10.18 -  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência.

10.19 -  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n^ 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato.
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1° 20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condiçoes de segurança, higiene e disciplina.

10.21 -  Submeter previamente, por escrito, ao C O N TR A TA N TE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

í n S-> T _  M °S eXeCUt!VOS qUe fujam às esPecifícações do memorial descritivo ou instrumento congênere 
a j -  Perm,t,r a utilizaçao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

t r S n  T  05 ma'0reS qUat° :Ze an°5' nem Permitir 3 utilizaÇã0 do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIM A PRIMEIRA -  DA EXTIN ÇÃO C O N TR A TU A L (art. 92, XIX)

11.1 -  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao C O N TR A TA D O  o

nos seguinles^ermos^0“ ^^0 *  ^  ^  ^  ^ determ i" ad° ' «  extfnção contratual se dará

LVpula'doQpãrad, a n r PridaS "  0brigaÇÒK ^  ^  M  qUe iSS° °COrra antes d °

11.1.2 -  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 6

C O N TR A TA D O -100 3 nã° C° ndUSa0 d° contrato referida no ‘tem anterior decorrer de culpa do

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
m as admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

11_2 -  Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado 
independentemente de terem  sido cumpridas ou não as obriBações de ambas as partes contraentes

1 1 .2.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o C O N TR A TA N TE
quando esta nao dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato nao mais lhe oferece vantagem.

H - 2 . 2 -  A  extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificaçao do contratado pelo C O N TR A TA N TE  nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedencia desse dia.

11.2.3 -  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

11.3 -  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133/21, bem como amigavelmente 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. '

11.3.1 -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A  al^ra çã o  social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa-não ensejará a 
rescisão se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

113.2.1 -  Sé a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
form alizado te rm o  aditivo para alteração subjetiva.

11.4 -  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 -  Indenizações e multas.
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11.6 0  contrato poderá ser extinto caso se constate aue o COlM TRATAnn mor.+^ - i j  
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

agente público que tenha desempenhado funçlo  na licitação ou atue na I t a l t a d t o o u n a J T Í - h °U “ m

1? . r  CLfl^ U L A  D ÉCIM A SEG UNDA -  “ AS INFRAÇÕES E SANÇÕES AD M IN ISTR ATIVA S (art. 92 XIV)

mete ln,raí ao administrativa, nos termos da Lei n= 14.133, de 2021, o Contratado que-
a) der causa a inexecuçao parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dann à AHmmi * ~
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; dmmistraçao ou ao
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado-
) presentar documentaçao falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do corítratn-

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; ’

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza-

19 ,  _ c ,- Pratlí ar^t0 l6SÍV0 pr6VÍSt0 no a rt  59 da Lei " 9 12.846, de is  de agosto de 2013

' n T d !m p anraS 30 reS^ 0nSaVel Pelas infrações ^m inistrativas acima descritas as seguintes sanções- 
) Advertencia, quando o contratado der causa à inexecucão Darcial rin m ntratn

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2», da Lei n> 14.133 d e í o n v ^  ^  na° *

ii) m pedim ento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas V  V  e

â lL e a f  °hner , der ra liCltar !  COntra,a''' quand0 Praticadas aS condutas
• +.f. ' . subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" "c" e "d" nup

b^MuIta6^ 3 imP0SIÇã° de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021).

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias; parceia

ü) M oratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, ate o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do pra,o fixado para 
apresentaçao, suplementaçao ou reposição da garantia, quando exigida no Term o de
Referencia, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a prom over a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

hi) O ^p en sató n a, para as infrações descritas nas alíneas V  a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.

iy) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a" "b" V '  e "d » dn  
subitem  12.1, de 1%  a 3 0 %  do valor do Contrato. ' '

12.3 -  A  aplicação das sanções previstas neste Contrato  não exclui, em  hipótese algum a a obrisacão dP 
eparaçao integral do dano causado ao C O N TR A TA N TE  (art. 156, §9=, da Lei ns 14.133, de 2021)

Í S S S r  COntrat° POder3° S"  ap,iCadaS -m u la tlva m e n te  com a multa (a rt  156,
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12.4.1 -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14 .133, de 2021).

12.5 -  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores aoValor do pagamento .eventualmente 
devido pelo C O N TR A TA N TE  ao C O N TR A TA D O , além da perda desse valor, a diferença será descontadada  
garantia prestada, quando exigida, ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8?, da Lei n? 14.133 de 2021)

2.6 -  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

competente.*'™0 ’ ^  *  da*a d° ,ecebiment0 da comunicação enviada pela autoridade

d e te 'a lr c o N ? R A dTASn n ÇSK S rea" Z.ar‘se' á em pr°cess0 ^m in lstra tivo  que assegure o contraditório e a ampla 
14 133 de 2 0 2 ^ 1 ™  ,  ob* ™ a" do' f  ° P i m e n t o  previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 

para licitar ou cÒmratar ™ P « * » ™ o  *  « a r  e contratar e de declaração de Inldoneidade

12.5 -  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei ne 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CO N TR A TA N TE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos orgaos de controle.

l 2rn T  ° l 9t?  “  COrn° ÍnfraÇÕ0S administrativas na Lei " 9 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Admimstraçao Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12 846 de 2013
ser3o ju r a d o s ; e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).

d o d ^ = t í >ejUrídÍC: d0 C° 7 RAT? °  POd6rá S6r desconsiderada sempre que utilizada com abuso
nr J n r J  f ~ !  ■ ° U d 'SS,mular a prática dos atos ilícitos P a s t o s  neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o C O N TR A TA D O

S *  ‘  * 0br~ ade de * ridi‘ a

Í2 .9  -  O C O N TR A TA N TE  deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sançao, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas InidÔneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12:10 ~  AS Sa" ÇÕes de imPedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
sao passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.11 -  Os débitos do C O N TR A TA D O  para com a Administração CO N TR A TA N TE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIM A TERCEIRA -  D A  G A R A N TIA  DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

7 AS regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Term o de 
Referencia, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIM A Q U A R T A A L T E R A Ç Õ E S

2021~ EVentUa'S alteraÇ°es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n? 14 .133, de
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m i n u t a

PREFEITURA M U N IC IP A L DE CAM PESTRE D O  M A R A N H Ã O  C l M P e S Y S e

SECRETARIA M U N IC IP A L DE A D M IN IS TR A Ç Ã O  « S s r d o  maranh&q

14.2 O Contratado e obngado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões aue

14 “ T  l?eCeSl ariOS' ate ° l,m,te de 25% <vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
nrpvia alteraço®s contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido à 
previa aprovaçao da consultona jurídica da CO N TR A TA N TE, salvo nos casos de justificada necessidade de

3 “ * >  d° deverá —  -  " - m o  de 1

- p *  - o - ,

CLÁUSULA DÉCIM A Q U IN TA  -  DOS CASOS OMISSOS

S i m ?  “ T  ° mlSSOS serS° decidltte  Pel° C O N TR A TA N TE, segundo as disposições contidas na Lei n» 14133

? 0 7 8  d;  m n T 7 T  ? dferaV PllCávels e' segundo as disposições contidas na Lei nó
8.078, de X990 -  Cod.go de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIM A SEXTA -  S U BCO N TR A TA ÇÃO

Í r t V i S  d° ° biet° dM te inStrUme" , ° de c° " trato »  T - m o  de Referência,

CLÁUSULA DÉCIM A SÉTIM A -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 -  O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais

b ic“as 7 p rp b;rl af C 0 N TR A TA N TE  divul^  o Presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atençao ao art. 91, caput, da Lei n.a 14.133, de 2021, e ao art. 8® §2e da Lei n 12 527 de ? n n  
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. ' ' 6 2011'

17.3 -  Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco -M a, para dirimir os litígios que decorrerem da execucão

14S133/2im0 C0ntrat0 QUe 030 PUd0rem S8r C0mp0St0S pela conciliação, conforme art. 92, §1 °, da Lei ne

Campestre do Maranhão -  M A ,___ d e _____________ de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE
PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

N0ME: NOME:
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